
Itatiba, 15 de janeiro de 2008. 

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N.º  90/2007.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Itatiba, comunico a Vossa Excelência que estou apondo Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 90/2007 que: “Acresce e altera dispositivos da Lei Municipal n.º 3.765, de 22 de setembro de 2004, que ‘Dispõe sobre o uso e ocupação do solo no território do Município de Itatiba e dá outras providências’, na forma que especifica”, consubstanciado no Autógrafo nº 3348, encaminhado à este Executivo através do Ofício n.º 1.180/2007, justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem. 
O Veto Parcial incide sobre as alíneas “h” a “ff” do parágrafo único do art. 3º, o parágrafo único do art. 14, e, por fim, o § 3º do art. 20, que se encontram assim redigidos:

"Art. 3º - ...............................................................................................
Parágrafo único - ...............................................................................

h) o trecho da Avenida Prudente de Morais defronte ao número 631 fica com sua classificação alterada de Zona Comercial de Alta Densidade (ZCAD) para Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);

i) os imóveis de números 553, 565 e 575 da Rua João Franco de Camargo, na Vila Real, ficam com sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I);

j) o imóvel de número 82 da Avenida Manoel Vergínio de Almeida, no Jardim Alto da Santa Cruz, fica com a sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I), e o imóvel de número 124, da mesma via, fica com sua classificação alterada para Zona Comercial III (ZC III);

k) os imóveis de número 285 da Rua Caetano Perrone; de número 01 e 03 da Rua Sebastiana Martins Luppi, e o de número 02 da Rua Benedito de Souza, todos localizados no Núcleo Residencial “Dr. Luiz de Mattos Pimenta”, ficam com sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I);

l) a Rua Isidoro Giaretta, no Jardim Esplanada, fica com sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I);

m) a Rua Eloy Franco Penteado, no Loteamento Summertime, fica com sua classificação alterada de Zona Residencial para Zona Comercial I (ZC I);

n) o trecho da Rua José Carbonari entre as ruas Artur Perine e Francisco Leone, no Jardim Tereza, passa a pertencer à Zona Comercial II (ZC II);

o) o trecho da Avenida Dr. Orlando Mônaco Filho que compreende a altura do número 82 do lote 14 da quadra 05, no Núcleo Residencial Porto Seguro, passa a pertencer à Zona Comercial I (ZC I);

p) o trecho da Avenida Fábio Zuiani que compreende a altura dos números 2.048/2.050, no Jardim Galetto, passa a pertencer à Zona Predominantemente Residencial (ZPR);

q) o trecho da Rua Chile, no Jardim das Nações, que compreende a altura do número 269 passa a pertencer à Zona Comercial II (ZC II);

r) a Rua Francisco Rodrigues Guilherme, na Vila Mutton, passa a pertencer à Zona Predominantemente Residencial (ZPR);

s) o trecho da Rua Angelina Zupardo Carneiro, no Jardim Santa Filomena, na altura do número 310, passa a pertencer à Zona Predominantemente Residencial (ZPR);

t) os imóveis localizados às margens da Rodovia D. Pedro I no Bairro Mato Dentro passarão a ser classificados como pertencentes à Zona Comercial II (ZC II);

u) os imóveis abaixo identificados, localizados em servidão de passagem existente no Jardim Alto da Santa Cruz, com início na Rua Luiz Jarussi, passarão a ser classificados como pertencentes à Zona Estritamente Residencial (ZER):

1) Lote 02, com Registro nº 06760;

2) Lote 05, com Registro nº 06763;

3) Lote 06, com Registro nº 06764;

4) Lote 07, com Registro nº 06765;

5) Lote 08, com Registro nº 06766;

6) Lote 09, com Registro nº 06767;

7) Lote 10, com Registro nº 06768.

v) o imóvel comercial situado na Avenida Expedicionários Brasileiros, número 151, passa a pertencer à Zona de Uso Diversificado II (ZUD II);

w) o imóvel da Rua Antonio Luiz Sanfins, número 259, na Vila Cruzeiro, onde funcionava uma indústria de linhas, com Matrícula nº 17.121 junto ao Cartório de Registro de Imóveis, fica com a classificação alterada para Zona de Uso Diversificado II (ZUD II);

x) o trecho que  compreende o lado direito da Rua José de Paula Andrade, na Vila Belém, onde se encontra o limite da Zona Comercial de Alta Densidade (ZCAD), estender-se-á, com faixa de 40 metros em paralelo com a referida rua, até o seu final, onde tem início a Rua Dr. Luiz de Mattos Pimenta, ficando com a classificação alterada para Zona Comercial de Alta Densidade (ZCAD);

y) o trecho que compreende a Rua Bruno Desordi, a partir da Travessa Olívio Tegon e Rua Benedita Sanjuliani Casteletto inclusive, no Jardim Paladino, fica com sua classificação alterada para Zona Comercial de Alta Densidade (ZCAD), de ambos os lados, em toda a sua extensão;

z) a Rua São Caetano, na Vila Bela Vista, no trecho compreendido entre a Avenida 29 de Abril até o encontro com a Rua Giácomo Saccardi, fica com sua classificação alterada para Zona Comercial de Alta Densidade (ZCAD), de ambos os lados, em toda a sua extensão;

aa) o trecho da Av. Ângelo Batista Rampasso compreendido entre a Rua Catharina Massaretto Ventura e a Rua Mário Montico, no Loteamento Recanto do Parque, fica com sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I);

bb) o trecho da Rua Joaquim Bueno de Campos, a partir de sua confluência com a Rua Eduardo Augusto Sanfins até sua confluência com a Rua Natal Desordi, na Vila Cruzeiro, fica com a sua classificação alterada para Zona Comercial I (ZC I), em ambos os lados;

cc) a gleba situada na Estrada Vicinal Luiz Suzan (Itatiba/Vinhedo), no Bairro Mombuca, com Matrícula nº 042117 junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Itatiba, fica com sua classificação alterada para Zona de Uso Diversificado II (ZUD II);

dd) a Rua Jandira Alves Barbosa de Souza, no Loteamento Parque da Colina II, fica com a sua classificação alterada de Zona Predominantemente Residencial (ZPR) para Zona Comercial I (ZC I) em toda a sua extensão que contorna a praça ali existente;

ee) a gleba C, com área de 20.000 m² e Matrícula nº 20315 junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Itatiba, situada no Bairro da Posse, passa a pertencer à Zona de Uso Diversificado II (ZUD II);

ff) o terreno localizado no final da Rua Eugênio Leardine, no Jardim do Engenho, com Matrícula nº 30490 junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Itatiba, passa a pertencer à Zona Predominantemente Residencial de Alta Densidade (ZPRAD).

Art. 14 – ..........................................................................................

Parágrafo único – Para efeitos desta Lei, considera-se como sendo condomínio deitado a formação de condomínio associada  a um plano de construção de residências térreas e/ou assobradadas em terreno de até 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) de área, sendo que a área mínima de cada residência será de 70 m² (setenta metros quadrados) para o corpo da casa, excetuando-se o abrigo/garagem do cômputo da área; podendo ter no mínimo 7,5 m (sete metros e meio) de frente e área  mínima de terreno de 150 m² (centro e cinqüenta metros quadrados), com largura mínima da rua de 10 m (dez metros), sendo que  60% (sessenta por cento) serão destinados a unidades habitacionais e 40% (quarenta por cento) para rua, passagem e lazer.

Art. 20 –...............................................................................
§ 3º - As habitações multifamiliares (apartamentos)  pertencentes à Z.C. I poderão ser consideradas como Z.E.I.S., obedecendo a Tabela de Ocupação de Terrenos (Anexo I), nos lotes que não forem subdivididos, sem   necessidade de serem de esquina  ou com acesso para duas ruas, desde que obedeçam os critérios de estacionamento de uma vaga para cada dois apartamentos de 40 m² (quarenta metros quadrados) cada, caracterizados como de locação para pessoas de baixa renda, e reservando-se o pavimento térreo para pessoas com deficiência de locomoção.”
 


O Projeto de Lei nos termos em que foi enviado pelo Poder Executivo por meio da Mensagem n.º 44/2007, teve por objetivo alterar a lei de uso e ocupação de solo municipal a fim de adequar este importante instrumento legal a atual realidade de nosso Município e com isso melhor controlar o solo povoado, as densidades de população, a localização, a dimensão, o volume dos edifícios e suas utilizações específicas, tudo em prol do bem-estar da comunidade. 

Cabe destacar que referido Projeto de Lei, antes de ser enviado à Câmara Municipal de Itatiba, foi objeto de estudos técnicos por parte do Poder Executivo, bem como fruto das deliberações do Conselho de Acompanhamento do Plano Diretor, aliás, como exige o artigo 4º, da Lei n.º 3.765/04. 

Outrossim, apontada Propositura foi editada em absoluta consonância com o Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 10.257/01) e com o Plano Diretor (Lei Municipal n.º 3.759/04).

Outra sorte, porém, se afigura no Autógrafo respectivo, uma vez que alterou de forma considerável e sem as devidas cautelas aquele Projeto de Lei, conforme restará cabalmente demonstrado.

O que se verifica é que além da precariedade técnica, incontestável ante ao fato de que referida Casa de Leis não possui o suporte técnico necessário para a realização imprescindível dos planos e estudos prévios quando da edição de normas dessa natureza, os dispositivos ora vetados estão eivados de inconstitucionalidade e de ilegalidade, sendo, igualmente, contrários ao interesse público. 

Cotejando o Projeto de Lei enviado com o decorrente do trabalho legislativo (Projeto de Lei n.º 90/2007) verifica-se que o Poder Legislativo, nas normas vetadas, exerceu sua função precípua, isto é, a legislativa, sem, contudo, atender às principais características que a lei deve ter, quais sejam: abstração e impessoalidade. Por conseguinte, tais dispositivos infringem o princípio da isonomia, previsto no caput do art. 5º da Constituição de República Federativa do Brasil. 

Há de acrescer que a alteração de uso do solo urbano de maneira casuística contraria ainda as diretrizes gerais estabelecidas nos incisos IV e VI do art. 2º do Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257/01), pois coloca em risco o desenvolvimento sustentável das funções sociais da nossa cidade ao tempo em que não foram realizados os necessários estudos prévios do impacto dos dispositivos vetados no zoneamento.
Sobre as alterações propostas pelo Poder Legislativo, consubstanciadas no Parágrafo Único do artigo 3º, a Secretaria de Obras e Meio Ambiente entendeu que as mesmas podem acarretar sérios prejuízos aos moradores do entorno dos imóveis cujas zonas de uso se pretende modificar ante à ausência dos estudos técnicos que são imprescindíveis para a realização de medidas dessa natureza. Informou, ademais, que referidos imóveis têm, em sua maioria, zonas de uso classificadas como ZPR (Zona Predominante Residencial) ou ZER (Zona Estritamente Residencial), ou seja, locais onde há predominância do uso residencial. 

De tal sorte que se não vetadas as alíneas acrescidas pelo Poder Legislativo ao mencionado § 3º, estar-se-ia permitindo a instalação de atividades incompatíveis com as moradias existentes nas referidas localidades, vale dizer, já há longa data.  Nesse sentido, deve-se salientar que a preservação da moradia contra todas as interferências molestas das vizinhanças é dever do Poder Público. Daí a conveniência da fixação de zonas residenciais, separadas das outras que possam perturbar a moradia. 

O zoneamento, tratando-se de espécie do gênero “limitação administrativa”, deve manter sempre seu caráter geral, impor restrições que sejam razoáveis ao direito de propriedade e, acima de tudo, tratar igualmente todas as propriedades que estejam em igual situação, aliás, como bem ensinou José Afonso da Silva “o zoneamento não pode ter por objeto a satisfação de interesses particulares nem de determinados grupos. Não será um sistema de realizar discriminação de qualquer tipo. Para ser legítimo há de ter objetivos públicos, voltados para a realização da qualidade de vida das populações”

Ademais, ressaltou o Diretor de Projetos Especiais desta Prefeitura em suas considerações (ANEXO) sobre as normas vetadas, que “no caso em tela, a alteração dos índices urbanísticas sem estudos aprofundados pode gerar um alto custo para a municipalidade além de obviamente, haver uma deterioração da qualidade de vida nos loteamentos onde vivem as parcelas mais carentes da população”. 

O douto arquiteto ainda ressalta que a diminuição da metragem da unidade autônoma para 150m para os condomínios deitados, prevista no Parágrafo Único do artigo 14, requer maiores estudos, uma vez que certamente acarretará um aumento significativo da densidade urbana e, por conseguinte, uma sobrecarga à infra-estrutura existente, além de resultar na carência de áreas públicas na cidade. Idênticos problemas decorrerão da aplicação do § 3º, do artigo 20, cuja aplicação reclama não só estudos técnicos profundos, como a oitiva da comunidade envolvida.

Vale dizer, também, que a matéria regulada no Parágrafo Único do art. 14, ora vetado, já está devidamente regulamentada no inc. I, do art. 6º, e no caput, do art. 14, da Lei n.º 3.765/04 (lei de zoneamento) e nos arts. 72 à 78 da Lei n.º 3.761/04 (lei de parcelamento de solo e outras formas de urbanização). Em face disso, é desnecessário e temerário sua mantença no presente Projeto de Lei. 

Por fim, cabe destacar que os dispositivos vetados traduzem uma usurpação, por parte do Legislativo Municipal, de atribuições pertinentes a atividades próprias do Poder Executivo, quais sejam: o planejamento e gerenciamento dos serviços públicos e das diretrizes referentes ao desenvolvimento da cidade, o que inclui o zoneamento, tendo invadido esfera de competência do Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação dos poderes. 

A Câmara Municipal, cuja competência é legislar de modo genérico e abstrato, nestes dispositivos vetados dispôs de forma concreta sobre a atividade de planejamento do Poder Executivo ao mesmo tempo em que criou uma verdadeira norma de efeito concreto e pontual, o que vale dizer é inconstitucional. 

Ademais, estes dispositivos vetados ofendem o princípio do interesse público retratado na função social da cidade, pois não há qualquer razão objetiva ou técnica para justificar a diversidade de tratamento para os imóveis constantes das alíneas do parágrafo único do art. 3º, resultando daí verdadeira afronta ao princípio isonômico e ao princípio da impessoalidade. 

Expostas, dessa forma, as razões que me levaram a vetar parcialmente o Projeto de Lei n.º 90/2007, submeto o Veto Parcial ora aposto à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Valho-me da oportunidade para apresentar-lhe as minhas cordiais saudações.
ENG.º JOSÉ ROBERTO FUMACH

          Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.

ERIK CARBONARI

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
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